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TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

 

 CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio 

de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 

ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 

competente, na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização 

far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 

ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  
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§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por 

ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 

definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 

por qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo 

ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, 

vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DA ORDEM ECONÔMICA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS NATURAIS E DO SANEAMENTO 

 

Seção I 

Do Meio Ambiente 

............................................................................................................................................. 

 

Artigo 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da 

qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 

adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos 

e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da 

coletividade, com o fim de:  

I - propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente;  

II - adotar medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao setor 

privado, para manter e promover o equilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade 

ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo ou mitigando 

impactos ambientais negativos e recuperando o meio ambiente degradado;  

III - definir, implantar e administrar espaços territoriais e seus componentes 

representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos, sendo a alteração 

e supressão, incluindo os já existentes, permitidas somente por lei;  

IV - realizar periodicamente auditorias nos sistemas de controle de poluição 

e de atividades potencialmente poluidoras;  

V - informar a população sobre os níveis de poluição, a qualidade do meio 

ambiente, as situações de risco de acidentes, a presença de substâncias potencialmente 

nocivas à saúde, na água potável e nos alimentos, bem como os resultados das 

monitoragens e auditorias a que se refere o inciso IV deste artigo;  

VI - incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a capacitação tecnológica 

para a resolução dos problemas ambientais e promover a informação sobre essas 

questões;  

VII - estimular e incentivar a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de 

fontes de energias alternativas, não poluentes, bem como de tecnologias brandas e 

materiais poupadores de energia;  

VIII - fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação genética;  

IX - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais das espécies e 

dos ecossistemas;  

X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os animais 

silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função 

ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade, 

fiscalizando a extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, 

comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos;  
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XI - controlar e fiscalizar a produção, armazenamento, transporte, 

comercialização, utilização e destino final de substâncias, bem como o uso de técnicas, 

métodos e instalações que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de 

vida e meio ambiente, incluindo o de trabalho;  

XII - promover a captação e orientar a aplicação de recursos financeiros 

destinados ao desenvolvimento de todas as atividades relacionadas com a proteção e 

conservação do meio ambiente;  

XIII - disciplinar a restrição à participação em concorrências públicas e ao 

acesso a benefícios fiscais e créditos oficiais às pessoas físicas e jurídicas condenadas 

por atos de degradação do meio ambiente;  

XIV - promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização 

dos causadores de poluição ou de degradação ambiental;  

XV - promover a educação ambiental e a conscientização pública para a 

preservação, conservação e recuperação do meio ambiente;  

XVI - promover e manter o inventário e o mapeamento da cobertura vegetal 

nativa, visando à adoção de medidas especiais de proteção, bem como promover o 

reflorestamento, em especial, às margens de rios e lagos, visando à sua perenidade;  

XVII - estimular e contribuir para a recuperação da vegetação em áreas 

urbanas, com plantio de árvores, preferencialmente frutíferas, objetivando 

especialmente a consecução de índices mínimos de cobertura vegetal;  

XVIII - incentivar e auxiliar tecnicamente as associações de proteção ao 

meio ambiente constituídas na forma da lei, respeitando a sua autonomia e 

independência de atuação;  

XIX - instituir programas especiais mediante integração de todos os seus 

órgãos, incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários rurais a 

executarem as práticas de conservação do solo e da água, de preservação e reposição 

das matas ciliares e replantio de espécies nativas;  

XX - controlar e fiscalizar obras, atividades, processos produtivos e 

empreendimentos que, direta ou indiretamente, possam causar degradação do meio 

ambiente, adotando medidas preventivas ou corretivas e aplicando as sanções 

administrativas pertinentes;  

XXI - realizar o planejamento e o zoneamento ambientais, considerando as 

características regionais e locais, e articular os respectivos planos, programas e ações;  

Parágrafo único - O sistema mencionado no “caput” deste artigo será 

coordenado por órgão da administração direta que será integrado por:  

a) Conselho Estadual do Meio Ambiente, órgão normativo e recursal, cujas 

atribuições e composição serão definidas em lei;  

b) órgãos executivos incumbidos da realização das atividades de 

desenvolvimento ambiental.  

 

Artigo 194 - Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar 

o meio ambiente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo órgão 

público competente, na forma da lei.  

Parágrafo único - É obrigatória, na forma da lei, a recuperação, pelo 

responsável, da vegetação adequada nas áreas protegidas, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 

silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 

em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos 

alternativos.  

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.  

 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o 

perecimento de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, 

baías ou águas jurisdicionais brasileiras:  

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas:  

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura 

de domínio público;  

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem 

licença, permissão ou autorização da autoridade competente;  

III - quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre 

bancos de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

 

 


